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Exmos. Srs. 

Procurador Geral da República

Provedor de Justiça

C/c

Presidente da República 

Presidente da Assembleia da República 

Ministro da Justiça

Presidente da Comissão de Direitos, Liberdades e Garantias da AR

Deputado João Bosco Mota Amaral 

Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

2000-01-

Morte anunciada de recluso leva a “brincadeira” contra a sua mãe


Recluso no Estabelecimento Prisional de Lisboa, «««nome«««, 933979062, faleceu sem que tivessem sido tidas em conta as advertências da própria mãe aos serviços quanto à degradação do estado de saúde do filho.


Informada da morte do filho e chamada a buscar os seus haveres, obviamente desgostosa, transtornada e revoltada com a incúria do sistema prisional, que tantas vezes já denunciámos, D. «««nome«««  exprimiu a sua ira na presença das roupas do seu filho e dos guardas, representantes mais próximos do sistema que a condenou à impotência na altura da agonia do ««nome««. 


Sem vergonha nem temor, e na presença de testemunhas, os guardas não se coibiram de agredir verbalmente a mãe ferida de morte. 

Com os melhores cumprimentos,

António Pedro Dores  
TM 0931 923 69 76


 (Presidente) 

tel/fax: 796 49 44
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Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

2000-02-06
Recluso pobre abandonado até à morte, pondo em grave risco a saúde de todos os companheiros


Henrique Mário Abrantes dos Santos, de 32 anos, recluso no Estabelecimento Prisional de Lisboa à data da sua morte, na manhã de 18 de Janeiro de 2000, é filho de D.Palmira de 76 anos e de um homem ao tempo recluso no EPL. A família desestruturada e ao consumo de drogas ilícitas juntou-se o hábito de assalto de automóveis para alimentar os traficantes e a si próprio. E também a frequência das cadeias, para onde foi levado e condenado repetidas vezes.


A última entrada na prisão aconteceu à cerca de um ano ou ano e meio. A sua condição moral e sanitária era degradada. O acesso à organização de uma defesa propriamente dita, com um advogado, ou a diagnóstico médico sobre a sua condição não dependia da sua iniciativa nem da família, já que os recursos a tanto não o permitiram. Nunca conheceu advogado ou médico. Morreu, segundo se julga, com hepatite B, tuberculose e SIDA. Aguarda-se resultado da autópsia prevista para daqui a três meses.


As instituições por onde passou, como o trataram? A família, distante embora interessada, parca de recursos e com demasiados problemas para resolver, também não saberá que tem direitos, até porque na prática eles lhes aparecem negados. Sabem apenas que o Mimi, nome de infância, morreu em condições indignas, mesmo para um pobre diabo.


No Domingo, dia 16 de Janeiro, a D.Palmira foi visitar o filho. Viu-o verde. Quer dizer: verde mesmo. Mal andava ele sempre. Agora verde… O falecido pediu escusa à mãe mas sentia-se mal e preferiu regressar à cela depois de apenas a cumprimentar. 


Segunda-feira voltou lá, preocupada com o estado do filho, com o intuito de pedir ajuda à educadora, mas ninguém a quis atender. Seria o destino? No dia seguinte o seu companheiro de cela insistiu com ele que fosse comer. Havia já cinco dias que não aparecia no refeitório. O frio que sentia às 8 horas da manhã podia ser da fome. Só fome e mais nada. Que não queria, respondeu-lhe o que ainda sobrava do Mário. Ao meio dia já a família sabia da morte do seu filho. Mas só às 19 horas ele terá sido retirado da cela. 


Desde há muito o recluso necessitava de cuidados de saúde, que nunca chegaram. Até ao fim, não chegaram. Mesmo quando a mãe se arrastou até aos serviços, na sua hora de expediente, sim porque a morte também tem expediente, o destino quis que nem a educadora nem outro qualquer funcionário estivesse disponível na hora de expediente. No dia da morte, às 13 horas, a velha D. Palmira, que pode não saber muitas coisas mas conhece o seu filho mesmo depois de desfigurado e morto, reclamou-o à porta do Estabelecimento Prisional. Dos guardas a resposta – infame e testemunhada por terceiros – de que era mentira, não estava nada morto, com maus modos e sem sequer ponta de piedade. 

Foi o pai, reclamado desta vez com sucesso pela D.Palmira, que lhe confirmou o óbito, não os serviços prisionais. 

Uns tempos antes o Mário partiu uma ponta de seringa na perna. Nenhum tipo de cuidados, nem mesmo uma apresentação na enfermaria, muito menos cuidados hospitares. Porquê? Como? Quem, senhores?

Para o funeral, nem a família conseguiu ver o corpo do defunto. Disseram que a doença era muito contagiosa e apresentaram-no num saco de plástico preto, nem deixaram abrir o caixão de um processo acelerado de enterro. A família aguarda o resultado da autópsia que terá sido feita. 

Temos o direito, cidadãos de Portugal, onde os haja, de saber o que aconteceu e o que continua a acontecer nas prisões portuguesas. Temos o dever de saber quantos foram contaminados por essa perigosíssima doença, em particular o seu companheiro de cela e porque o respeito pela vida é de forma tão grosseira negado, sem que os responsáveis sintam ser tempo de actuar melhor, quer dizer: substituir o silêncio e a hipocrisia por acções políticas capazes de acabar com escândalos destes, que são quotidianos nas prisões portuguesas.

Com os melhores cumprimentos,

António Pedro Dores  
TM 91 923 69 76


 (Presidente) 

tel/fax: 21796 49 44
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